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			Depoimento

			Quando recebi o diagnóstico de TEA de meu filho, aos 2 anos e 8 meses de idade, além do impacto do laudo, tive a fase da negação como muitos pais. Não deixei de atender meu filho nas suas necessidades, com busca de terapias e adaptações em rotinas mas olhava ele com diferença e questionava-me: por que comigo? Onde irei encontrar apoio? Sentia-me perdida e sozinha! A busca por conhecimento, apoio e conscientização começaram no mesmo instante. 

			Nessa busca, participei de uma audiência pública no município de Marechal Cândido Rondon, no Paraná, com o tema Autismo. Nessa audiência, o projeto de extensão com um grupo de apoio a pais de filhos com síndrome de Down, sob coordenação do professor Douglas Borella, da Unioeste foi apresentado, que já possuía um projeto de extensão. Com interesse, procurei-o.

			Em nossa primeira conversa, expressei minhas angústias e necessidades. Ele muito solícito, propôs a formarmos um grupo de apoio de pais com filhos com autismo. Então, comecei a procurar em escolas, terapeutas e colegas contatos dos pais para convidá-los a participar do grupo. O grupo foi formado em 2019 com a intenção de trazer informações, conhecimentos e acolhimento aos pais. Além da troca de experiências, atividades para toda a família foram propostas, atividades psicomotoras aquáticas aos filhos, e também palestras de alguns especialistas, tais como terapeutas, nutricionistas, farmacêuticos, psiquiatra infantil, psicólogo, psicopedagogo, entre outros.

			Com o grupo formado e iniciado, fui conhecendo famílias e percebi que não estava mais sozinha. Ali foram compartilhadas as dificuldades nas escolas, com os órgãos públicos, plano de saúde, prefeitura, busca de terapeutas qualificados, logística, conciliação com trabalho, finanças, entre outros. Entendi que, além das dificuldades externas, era preciso aprender a lidar com meus próprios sentimentos.

			Certo dia, após uns dois anos do diagnóstico, eu observava meu filho brincando na garagem de casa. Numa das ocasiões, ele direcionou o olhar a mim e, por meio da nossa troca de olhares, percebi que aqueles olhinhos descreviam: “Mãe, a sua necessidade não é a minha necessidade! Sua expectativa, não é minha expectativa! Seus planos, são diferentes dos meus! Mãe, quero ter simplesmente a liberdade de apenas ser eu”. 

			Após aquele dia, percebi que a aceitação foi meu primeiro e maior obstáculo. Com ela, veio a paciência, a compreensão, um amor diferente, o qual que aprendemos amar sem esperar em troca. Toda evolução dele foi tornando um mundo mais fantástico. 

			O professor Douglas Borella, com maestria, trouxe neste livro um olhar intenso, claro, objetivo. Temas do nosso cotidiano, abordados com propriedade, clareza e com uma leitura fascinante, para um assunto tão complexo e delicado. Além disso, o livro apresenta a importância das políticas públicas, bem como o comprometimento, as leis que nos garante acesso à educação e saúde, dificuldades que famílias e escolas enfrentam quando as leis não funcionam ou não são executadas com eficiência. Ademais, vemos a importância do trabalho em conjunto, envolvendo gestores, família, equipe multidisciplinar e escola. Em seus capítulos, enaltece o compromisso e respeito para com as pessoas com autismo e as famílias e exalta a importância de compreendermos o funcionamento do cérebro. Ademais, em relação à equipe escolar e educadores, o trabalho ressalta a importância do conhecimento com seu aluno, da recepção e o acolhimento desse aluno e família. Por fim, como forma de apoio e auxílio aos pais e professores durante esta caminhada, tem-se a condução e a elaboração do PEI, do planejamento educacional 

			O professor Douglas leva-nos a conhecimentos profundos com uma leitura envolvente e esclarecedora do “mundo autista”. O autor mostra que temos muito a buscar, em todos os sentidos, porém, precisamos unir todas as pontas para andarmos na mesma direção e avançarmos colhendo bons resultados, com a qualidade e bem-estar da criança. 

			Recomendo essa leitura a você pai, mãe, educador, equipe pedagógica, equipe multidisciplinar, terapeutas, médicos, secretários de saúde, secretários de educação, prefeitos. Para todas as pessoas que convivem ou possuem poder de mudança e apoio à pessoa com diagnóstico de Autismo.

			Finalizo com a frase: “A chegada de um autista em nossa vida é para nos mostrar a nossa capacidade de amar”.

			Angela Kunz1

			Mãe do Arthur Davi

			

			
				
					1	Representante do Grupo de Apoio aos Pais de filhos com TEA – Projeto de Extensão Universitário – Unioeste (período: 2019 a 2023). 

				

			

		

	
		
			Depoimento

			Douglas foi meu professor orientador na minha graduação e também na minha especialização (Lato Sensu). Ele sempre foi um professor muito exigente e dedicado no que faz, na busca do melhor de cada aluno. Tendo o estudo da educação especial sempre como foco, lembro-me dele falando com amor dos alunos que estudavam numa Escola na modalidade de Educação Especial. O professor levava os acadêmicos para conhecer os alunos desta instituição, na qual ele já havia trabalhado. Ao adentrar na escola, quando os alunos viam o professor Douglas chegando, corriam em sua direção para abraçá-lo. 

			Realizei muitas aulas nessa escola especial, inclusive meu trabalho de conclusão de curso. Tempo depois, comecei a estagiar no município de Serranópolis do Iguaçu/PR, lá nos longínquos anos de 2005. Durante esse processo, indiquei o professor Douglas para desenvolver cursos para aqueles professores. 

			Ao longo de nossa amizade sempre nos vimos com frequência, até que a vida nos afastou um pouco. Durante a nossa trajetória, passamos por problemas de saúde na família, mas nossa amizade prevaleceu, por meio de mensagens de força e conforto, e em algumas situações estávamos presentes para nos abraçar, com a força que um grande amigo traz.

			Em 2019, fui convidado ao cargo de Secretário de Educação de Serranópolis do Iguaçu/PR. Durante o meu trabalho, precisei de um profissional para motivar professores e funcionários, então convidei o professor Douglas para uma formação com os profissionais da escola. Esse momento foi especial pois enalteceu que todos temos fraquezas e precisamos de outro para seguir em frente. 

			No final de 2021, quando a pandemia estava mais controlada, o professor Douglas retornou a Serranópolis para trabalhar com os professores de alunos autistas. O objetivo da visita foi fazer uma roda de conversa pois queria ouvir as dificuldades deles, visto que já relatávamos o aumento significativo de alunos com diagnóstico e a dificuldade em ter mais professores em sala.

			Em 2022, o professor Douglas voltou à escola para mais estudos e, em um jantar me contou do seu pós-doutorado. Além disso, durante uma visita me disse que escreveria um livro para contribuir com pais, professores, gestores escolares, externando suas experiências. 

			Algum tempo depois, recebo a notícia desagradável que o professor Douglas estava com câncer na tireoide. Mais uns meses se passaram e, no início de 2023, mostrou-me os exames com os resultados de que a doença estava estabilizada. Com essa notícia, veio a alegria que não cabia em nós e saí com a certeza de que esse livro ganharia vida. Ao longo do ano, Douglas foi aceito no pós-doutorado e fomos trocando várias conversas, ideias e informações. 

			Tenho a certeza de que o leitor irá gostar deste livro, pois contribuirá para que tenhamos condições de atuar nesta área. O livro traz as experiências que Douglas tem com famílias de pessoas com autismo, bem como estudos científicos e sugestões de como a escola poderá trabalhar com o aluno com autismo norteando professores, pais e terapeutas. Sendo assim, profissionais envolvidos com pessoas com autismo poderão utilizar do conhecimento e dos estudos apresentados no livro, proporcionando qualidade de vida aos alunos e às famílias. 

			Leandro Luiz Hippler

			Secretário de Educação de Serranópolis do Iguaçu/PR2

			

			
				
					2	Município que atingiu a marca de estar entre os 5 melhores do Brasil no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em duas ocasiões. Os resultados de 2021 indicaram Serranópolis do Iguaçu/PR o primeiro lugar entre os municípios do Paraná e entre os 5 melhores do Brasil.

				

			

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Tendo como base minha experiência com mais de 25 anos envolvido com a Educação Especial, por meio de muitas leituras, mestrado e doutorado em Educação Especial cursado na Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, enquanto professor efetivo na Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, coordenando projetos de pesquisa e extensão (voltados à Educação Especial), bem como por meio de diversas conversas com equipes das Secretarias de Educação (professores, gestores), dialogando com pais de filhos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), terapeutas (psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas), profissionais que realizam outros tipos de atendimentos (nutricionistas, educação física) e, também, por meio de visitas aos estabelecimentos de ensino (supervisor de estágios), percebi a necessidade de contribuir com a Educação, especificamente com a Educação Especial, por meio da produção deste livro, utilizando como uma das propostas ao cursar o Programa de Pós Doutorado no Departamento de Psicologia da UFSCar, em 2023. 

			O presente livro é divido em 2 partes: 

			- Parte I – Neurociência: cérebro típico e atípico. Do capítulo 1º ao 8º, abordo conhecimentos sobre a neurociência, neurofisiologia e memória, processos de memorização, esquecimento, sistema límbico, fisiologia e emoção, e, por fim, sobre o Cérebro e o TEA. 

			A Parte I tem como um dos objetivos ofertar princípios básicos do funcionamento do cérebro, conhecendo as bases neurofisiológicas e neuropsicológicas dos comportamentos humano. Conhecer a neurofisiologia, a neuroanatomia, a neuroplasticidade, emprega a implementação de intervenções mais assertivas, mais apropriadas. Conforme explanado, o conteúdo apresentado neste livro é abordado de um modo simples, sucinto e de fácil entendimento, diante da complexidade do universo do funcionamento do cérebro. 

			Recém formado no ensino superior, atuando num centro de reabilitação neurológica, as seguintes inquirições surgiam quando deparava-me junto de alunos com TEA: por que Pedro3 repete o que digo? Por que Angelo bate palmas o tempo todo? Por que Isabela se autolesiona? Por que Inácio fica andando ou correndo em círculos? Por que Pedro para em frente ao ventilador e fica atraído por ele? Dentre tantos outros comportamentos que, para mim, naquele momento, eram considerados “estranhos”.

			Estranhos, pois nunca havia estudado e nem sequer ouvido sobre ecolalia, estereotipias, hipossensibilidade/hipersensibilidade, agressividade, autolesão, entre tantos outros comportamentos ou sintomas. Entretanto, mesmo sem experiências ou conhecimentos teóricos sobre o assunto em questão, compreendia que necessitava buscar informações sobre as peculiaridades do cérebro, em específico, sobre a memória, neuroplasticidade, neurofisiologia e emoção. 

			Por mais que eu não tivesse conhecimentos sobre tal assunto, compreendia que os diversos elementos envolvidos nas minhas intervenções educacionais, a compreensão dos fenômenos neurológicos, possibilitariam transformações capazes de alterar o modo de minhas intervenções e, consequentemente, o modo do aluno memorizar. Ademais, percebi que, com a compreensão sobre o panorama de neurofisiologia e neuroanatomia básica, era possível começar a analisar os sistemas funcionais do sistema nervoso. Neste sentido, atualmente, será que os modelos de formação de professores possibilitam que estes profissionais conheçam o funcionamento do cérebro, da memória, do pensamento? 

			Para intervir é preciso conhecer, compreender sobre o funcionamento do cérebro, sobre o comportamento humano, indiferentemente se forem considerados neurotípicos ou neuroatípicos. O cérebro de uma pessoa com diagnóstico de TEA funciona de maneira diferente do cérebro de pessoas neurotípicas? 

			- Parte II – Educação, Família, Políticas Públicas, questões de Saúde e a pessoa com TEA. Os capítulos 9º ao 14º versam sobre as implicações e ações/intervenções para o desenvolvimento do aluno com TEA. Para dispor sobre as ações/intervenções/implicações, os capítulos estão divididos por âmbitos: a) Capítulo 9 – Âmbito Educacional; b) Capítulo 10 – Âmbito Familiar; c) Capítulo 11 – Âmbito Político; e, d) Capítulo 12 – Âmbito da Saúde. Para cada âmbito há subdivisões. O capítulo 13 expõem sobre a organização e elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI). No capítulo 14 apresenta-se um modelo de Roteiro de Anamnese que poderá contribuir na investigação minuciosa do aluno com TEA e o funcionamento da respectiva família, para que se tenha fontes para elaborar um Plano de Ação correspondente às necessidades e possibilitando que seja manifestado as potencialidades do aluno.

			Dessa forma, diante de inquietações, vivências, produção de conhecimentos e leituras, trago minhas contribuições na forma deste livro.

			

			
				
					3	Os nomes apresentados são fictícios para preservar a identidade dos meus ex-alunos. 

				

			

		

	
		
			PARTE I

		

	
		
			Neurociência: cérebro típico e atípico

		

	
		
			1. NEUROCIÊNCIA

			DOI: 10.24824/978652515763.4.19-30

			Há muitas maneiras de ver o cérebro, como há muitas maneiras de ver o mundo. Um astrônomo, por exemplo, pensa na Terra como uma esfera azulada que se move em torno de seu próprio eixo e em torno do sol. A terra inteira é parte de um conjunto de milhões de objetos semelhantes espalhados pelos cosmos. O modo de ver um geólogo é diferente: ele vê a terra como uma esfera mineral, constituída por diversas camadas de matéria sobrepostas umas às outras e dotadas de um lento, mas constante movimento tangencial. O biólogo, por sua vez, pensa apenas na camada mais externa da terra, aquela que aloja as milhões de formas vegetais e animais vivas existentes em nosso planeta. Um modo de ver não é menos verdadeiro que outro. Cada um privilegia a sua abordagem, mas é preciso reconhecer que a Terra existe igualmente como planeta, objeto mineral e macroecossistema, e de inúmeros outros modos (Lent, 2005). 

			Entender o sistema nervoso é questão central no que diz respeito a uma série de problemas. Com o desenvolvimento da(s) Neurociência(s) nas últimas décadas, tem sido cada vez mais recorrente a relação estabelecida pelos estudos entre ela e outras áreas do conhecimento (Ferreira, 2023).

			O sistema nervoso e o cérebro, em particular, podem ser estudados de várias maneiras. Podemos encará-los como objetos desconhecidos, mas capazes de produzir comportamento e consciência, e, assim, dedicar-nos a estudar apenas essas propriedades do sistema nervoso. É o modo de ver dos psicólogos. Podemos também vê-los como um conjunto de células que se tocam por meio de finos prolongamentos, formando trilhões de complexos circuitos intercomunicantes. É a visão dos neurobiólogos celulares. Alternativamente, podemos pensar apenas nos sinais elétricos produzidos pelos neurônios como elementos de comunicação, como fazem os eletrofisiologistas. Ou então, nas reações químicas que ocorrem entre as moléculas existentes dentro e fora das células nervosas, como fazem os neuroquímicos (Lent, 2005).

			A busca pela compreensão do sistema nervoso é chamada de neurociência (Lundy-Ekman, 2019). O estudo do encéfalo, entretanto, é tão antigo quanto a própria ciência. Historicamente, os neurocientistas que se devotaram à compreensão do sistema nervoso vieram de diferentes disciplinas científicas: medicina, biologia, psicologia, física, química e matemática. A revolução na neurociências ocorreu quando os cientistas perceberam que a melhor abordagem para a compreensão de como funciona o encéfalo vinha de um enfoque interdisciplinar, a combinação de abordagens tradicionais visando produzir uma nova síntese, uma nova perspectiva (Bear, Connors e Paradiso, 2008). 

			A neurociências é a confluência que se propõem a entender o sistema nervoso em todas as suas dimensões possíveis: biológica, química, anatômicas, fisiológicas, psicológicas, etc. Além de perpassar pelos aspectos sociais, esses são considerados como uma influência na formação da linguagem e pensamento, desde o desenvolvimento do embrião até a primeira infância (Relvas, 2017; Ferreira, 2023). 

			Deste modo, com a necessidade de integrar as contribuições das diversas áreas da pesquisa científica e das ciências clínicas para compreensão do funcionamento do sistema nervoso, empregou-se a neurociência. A complexa estruturação do campo do saber interdisciplinar relacionada ao cérebro teve início apenas nos últimos séculos, com as descobertas de estruturas deste órgão, como os neurônios e suas funções na condução dos estímulos nervosos (Piccinato, 2020). Para compreendê-lo, há necessidade de intervir com as barreiras das disciplinas tradicionais, tais como a neuroanatomia, a neurofisiologia, a neurologia, a psicologia. A neurociência é uma ciência voltada para o desenvolvimento, a química, a estrutura, a função e a patologia do sistema nervoso (Lent, 2005; Lundy-Ekman, 2019). 

			A neurociência surgiu para estudar o sistema nervoso central e suas funcionalidades. Além disso, observa estruturas, processos de desenvolvimento e alguma alteração que possa surgir no decorrer da vida, consistindo em uma análise minuciosa sobre o que manda e desmanda em nosso cotidiano (Piccinato, 2020). 

			Diante disso, entende-se que a neurociência trata de investigações do sistema nervoso de maneira que apresenta ramos ou subáreas específicas que vão desde o nível microscópico até a relação corpo/mente. 

			Um pouco do processo histórico da Neurociência

			Mesmo sendo uma ciência nova e, ao mesmo tempo, com raízes milenares, desde a Grécia antiga o cérebro é motivo de curiosidades e estudos. Dessa forma, uma das partes de grande foco e estudo é a medicina (Relvas, 2015; Piccinato, 2020). 

			Há evidências sugerindo que até mesmo nossos ancestrais pré-históricos compreendiam que o encéfalo era vital para vida. Os registros pré-históricos são ricos em exemplos de crânios de hominídeos, datando de um milhão de anos ou mais, apresentando sinais de lesões cranianas letais, presumivelmente infligidas por outros hominídeos (Bear; Connors; Paradiso, 2008). 

			Há milhares de anos, na civilização egípcia, datam relatos de que o ser humano já alimentava sua curiosidade sobre o funcionamento do cérebro humano. Em escavações, foram achados esqueletos com perfurações no crânio, além de serem encontrados papiros de 15 séculos a. C., descrevendo procedimentos intracranianos (Piccinato, 2020). 

			Por volta de 7.000 anos atrás, as pessoas faziam orifícios no crânio de outros, evidentemente com o intuito de curar e não de matar. Tais crânios mostram sinais de cura após a operação, indicando que esse procedimento era realizado em sujeitos vivos e não era meramente um ritual conduzido após a morte (Bear; Connors; Paradiso, 2008).

			As pesquisas científicas começaram no início do século XIX. Nessa ocasião, os fisiologistas Fristsch e Hitzig relataram que a estimulação elétrica de áreas específicas do córtex cerebral de um animal evoca movimentos. Os médicos Broca e Wernicke confirmaram separadamente também, por necropsia, danos cerebrais localizados em pessoas que tiveram déficit de linguagem após algum acidente (Relvas, 2015; Lundy-Ekman, 2019).

			Por volta de 1890, Cajal, um neuroanatomista, estabeleceu que cada célula neural era uma célula individual distinta, não diretamente contínua com outras células neurais. Sherington, fisiologista, estudando reações involuntárias que ocorrem em resposta a estímulos, propôs que as células neurais seriam ligadas por conexões especializadas a que chamou sinapses. Os maiores avanços para a compreensão do sistema nervoso só ocorreram a partir da década de 1950, quando o microscópio eletrônico e o microelétrodo foram desenvolvidos (Lundy-Ekman, 2019; Ferreira, 2023).

			O artigo que se tornou a publicação mais citada no campo da neurociência no início deste campo de pesquisa foi o da psicóloga Brenda Milner, a qual estudou e acompanhou o caso de H. M. por 40 anos. Foi por meio dos estudos deste caso que a função do lobo temporal medial na memória humana e o déficit de memória foram descobertas (Menezes, 2021). 

			Em 1953, o médico Scoville operou H. M. Aproximadamente aos 9 anos, H. M. sofreu um acidente de bicicleta causando um traumatismo craniano que, com o passar do tempo, desenvolveu um quadro de epilepsia. Consequentemente, as crises de H. M. foram piorando. O paciente chegava a ter 10 crises de ausência e uma crise convulsiva por semana. Aos 27 anos, estava gravemente comprometido. O médico Scoville acreditava que o foco de epilepsia de H. M. ocorria no lobo temporal. Na tentativa de cessar as crises, ele realizou a cirurgia para remover a superfície interna da região de ambos os lados do encéfalo, incluindo a estrutura chamada hipocampo. O tratamento resolveu o quadro de epilepsia, todavia, H. M. ficou com sequelas relacionadas à memória. H. M. tornou-se incapaz de reter informações, visto que não conseguia lembrar de uma refeição nem lembrar de quando alguém entrava no quarto e o cumprimentava. Com o passar do tempo, perdeu a capacidade de reconhecer-se em uma fotografia por não ter lembranças de sua fisionomia que se modificou com o passar do tempo. Apesar desse comprometimento, H. M. era capaz de reter informações novas enquanto a atenção não fosse desviada dela (Menezes, 2021).

			A partir da década de 1970, foram desenvolvidas novas técnicas de imageamento que criam imagens nítidas da medula espinhal e do encéfalo vivo, não obscurecidas pelo crânio e vertebras circundantes. Essas técnicas de imageamento fornecem informação fisiológica e patológica nunca disponíveis antes (Lundy-Ekman, 2019).

			A década de 1990 ficou conhecida como a época do cérebro, pelo avanço tecnológico da neuroimagem e da neurobiologia molecular. Com esses recursos, a neurociência conseguiu avançar em pesquisas, a princípio com estudos e pesquisas em lesões encefálicas e com o diálogo com outras áreas do saber, incluindo a educação como transdisciplinar, visando melhorar as práticas educativas. Diante disto, houve investimentos científicos em neuroeducação, pois a aprendizagem é caracterizada pela formação e consolidação de sinapses. No momento em que aprendemos algo novo temos uma mudança estrutural de nosso sistema nervoso cerebral. Tendo esse entendimento, os educadores passaram a buscar a neurociência além de outras teorias para compor os processos de ensinar e aprender (Menezes, 2021).

			Objetivo da Neurociência

			O objetivo da neurociência é compreender como o sistema nervoso funciona em busca de novos tratamentos para uma gama de distúrbios do sistema nervoso, que debilitam e incapacitam milhões de pessoas (Lent, 2005).

			O sistema nervoso proporciona aos seres humanos um meio de explorar e interpretar o ambiente em que vivem, bem como de determinar quando, onde e como se mover, pensar, sentir, lembrar e imaginar. O sistema nervoso também processa informações sobre o estado interno do indivíduo e controla as funções autônomas, como frequência cardíaca, pressão arterial e homeostasia. Quando funciona adequadamente, o sistema nervoso permite ao indivíduo atuar de maneira efetiva. No momento em que o sistema nervoso é danificado por lesão, doença ou distúrbios congênitos, o indivíduo pode ter dificuldade para desempenhar qualquer uma ou todas as suas funções. As dificuldades específicas encontradas por uma pessoa, como problemas de aprendizado, comunicação e movimentação, dependem da causa, extensão e localização do dano, bem como do momento do ciclo de vida do indivíduo em que o dano ocorreu (Schenkman et al., 2016). 

			É a partir disso que surgem os objetivos da neurociência, na qual é possível analisar as estruturas do sistema nervoso e suas funções, que permitem que um complexo processamento neurofisiológico seja subserviente às funções humanas. É possível desenvolver a capacidade de prever problemas neurológicos que virão a ocorrer com lesões ou doenças específicas, e pode usar essa informação para entender como as intervenções podem ajudar as pessoas a recuperar a função. Para entender de fato o sistema nervoso e seus distúrbios, é preciso ser capaz de extrair ao mesmo tempo informações de cada uma desses campos de conhecimento (Schenkman et al., 2016). Diante desse contexto, do capítulo 3º ao 8º possibilitarão a base de conhecimentos necessários para a compreensão do funcionamento do cérebro especificamente no que tange o processo de memorização e suas implicações. 

			Sentimos emoções, nos movemos, aprendemos e lembramos. E quais são os impedimentos neurais comuns que afetam esses processos? A neurociências é a tentativa de responder a este questionamento. No entanto, as respostas na neurociências não são estáticas, visto que o conhecimento progride rapidamente. A neurociência preocupa-se em apresentar informações clinicamente importantes e essenciais para a compreensão dos distúrbios neurológicos encontrados também pelos terapeutas (Lundy-Ekman, 2019).

			Muitas pessoas vivem com limitações funcionais relacionadas às lesões ou às doenças do sistema nervoso. As pessoas que apresentam danos encefálicos, lesões da medula espinhal, defeitos congênitos e doenças neurológicas têm de se adaptar aos seus efeitos. Tarefas aparentemente simples como sentar-se, ficar em pé, vestir-se, recordar-se, tornam-se desafios incríveis. Por isso, faz-se necessário, cada vez mais, estudar o sistema nervoso central (SNC) para ter condições de aplicar métodos, estratégias e recursos didáticos com a finalidade de potencializar as redes neurais corretamente. Com a descoberta da plasticidade neural na aprendizagem, surge esperança tanto para aqueles tipos “padrões normais” da sociedade quanto para as pessoas com outra específica eficiência educacional, ou seja: “todos os cérebros aprendem” (Relvas, 2015, p. 22). 

			Evolução da Neurociência

			O avanço da tecnologia na área médica contribuiu sobremaneira para melhor mapeamento interno do corpo, promovendo avanços no tratamento de patologias relacionadas a desequilíbrios no sistema nervoso central (Piccinato, 2020). 

			A história demonstra que compreender como o encéfalo funciona é um enorme desafio. É de longa data que estudar o cérebro, como ele funciona, para muitos, continua sendo uma incógnita e um assunto provocador. Para reduzir a complexidade da ciência, neurocientistas fragmentaram em pedaços menores para uma análise sistemática experimental. Em ordem ascendente de complexidade, essas disciplinas são: molecular, celular, de sistemas, comportamental e cognitivo (que trata do desenvolvimento químico), estrutural e funcional, e patológico do sistema nervoso (Lent, 2005; Bear, Connors e Paradiso, 2008; Lundy-Ekman, 2019). Com base na descrição desses autores, os níveis de análise/disciplinas da neurociências são descritos em: 

			1. Neurociência Molecular: é o estudo do encéfalo em seu nível mais elementar. A matéria encefálica consiste em uma fantástica variedade de moléculas, muitas das quais são exclusivas do sistema nervoso. Essas diferentes moléculas têm diferente funções, as quais são cruciais para a função cerebral: mensageiros que permitem aos neurônios comunicarem-se uns com os outros, sentinelas que controlam quais materiais podem entrar nos ou deixar os neurônios, guias que direcionam o crescimento neuronal, arquivistas de experiências passadas. A neurociência molecular investiga a química e a física envolvidas no funcionamento neural. Os estudos sobre as trocas iônicas necessárias para que uma célula neural possa conduzir informação de uma parte do sistema nervoso para outra e para a transferência química de informação entre as células neurais representam a neurociência em nível molecular. 

			2. Neurociência Celular: enfoca o estudo de como todas as moléculas interagem para dar ao neurônio suas propriedades particulares. Entre as perguntas formuladas nesse nível, temos: quantos diferentes tipos de neurônios existem e como eles diferem em suas funções? Como os neurônios influenciam outros neurônios? Como os neurônios se interconectam durante o desenvolvimento fetal? 

			3. Neurociência de Sistemas: constelações de neurônios formam circuitos complexos, que realizam uma determinada função: a visão, por exemplo, ou o movimento voluntário. Sendo assim, podemos nos dirigir ao sistema visual e ao sistema motor, cada um possuindo seus próprios circuitos dentro do encéfalo. Os neurocientistas estudam como diferentes circuitos neurais analisam informação sensorial, firmam percepções do mundo externo, tomam decisões e executam movimentos. A análise no nível dos sistemas estuda o padrão das conexões ou circuitos do sistema nervoso.

			4. Neurociência Comportamental: como os sistemas neurais trabalham juntos para produzir comportamentos integrados? Por exemplo, existem diferentes formas de memória, executadas por diferentes sistemas? Onde, no encéfalo, agem as drogas que alteram a mente e qual é a contribuição normal desses sistemas para regulação do humor e do comportamento? Qual sistema neural é responsável pelos comportamentos específicos de cada gênero? De onde vem os sonhos? Essa área dedica-se a estudar as estruturas neurais que produzem comportamentos e outros fenômenos psicológicos como o sono, os comportamentos sexuais, os comportamentos emocionais, entre outros. Essas questões são estudadas pela neurociência comportamental. 

			5. Neurociência Cognitiva: é provavelmente o maior desafio da neurociências, sendo a compreensão dos mecanismos neurais responsáveis pelas atividades mentais superiores do homem, como a consciência, a imaginação, a memória e a linguagem. Pode ser também chamada de neuropsicologia. A pesquisa no nível das neurociências cognitivas investiga como a atividade o encéfalo cria a mente, analisa o campo da aprendizagem, do pensamento, da memória. 

			Para Bear, Connors e Paradiso (2008), a pesquisa em neurociências pode ser dividida em dois tipos: clínica e experimental. Pesquisa clínica é basicamente conduzida por médicos. As principais especialidades dedicadas ao sistema nervoso humano são a neurologia, a psiquiatria, a neurocirurgia e a neuropatologia. Muitos dos que conduzem as pesquisas clínicas continuam a tradição de Broca, tentando deduzir as funções das várias regiões do encéfalo a partir dos efeitos comportamentais das lesões. Outros conduzem estudos para verificar os riscos e os benefícios de novos tipos de tratamento. 

			Apesar do óbvio valor da pesquisa clínica, os fundamentos dos tratamentos médicos do sistema nervoso foram e continuam sendo com base em experimentos, que podem ser realizadas por mestres ou doutores, não necessariamente formados em medicina. As abordagens experimentais utilizadas para estudar o encéfalo são tão amplas que incluem qualquer metodologia concebível. Dessa maneira, apesar da natureza interdisciplinar da neurociências, o que distingue um neurocientista de outro é o fato de ser especializado em determinados métodos. Existem neuroanatomistas que utilizam microscópios sofisticados para traçar conexões no encéfalo; neurofisiologistas, que utilizam eletrodos, amplificadores e osciloscópios para medir a atividade elétrica cerebral; neurofarmacologistas, que usam drogas talhadas para estudar a química da função cerebral; neurobiólogos moleculares, que sondam o material genético dos neurônios para achar pistas das estruturas das moléculas no encéfalo, e, assim por diante (Bear; Connors; Paradiso, 2008). 

			A Neurologia é uma área da medicina tradicionalmente caracterizada pela busca da localização da lesão no sistema nervoso a partir do exame físico e dos exames complementares. Entretanto, apesar do crescimento exponencial da população e do acesso a serviços de saúde de uma forma geral, a falta de exames para a confirmação de diagnósticos continua a ocupar a função de “calcanhar de Aquiles” do neurologista junto às parcas opções terapêuticas que estão à disposição do profissional em seu cotidiano (Sudo; Maia; Freitas, 2023).

			As doenças genéticas, as quais apresentam enorme impacto psicossocial, econômico e médico, sendo responsáveis por 25% das internações pediátricas e por 40 a 80 casos a cada 1.000 nascidos vivos, são um campo de crescentes análises. Com o surgimento do sequenciamento de nova geração (next generation sequencing) em 2005, o sequenciamento do DNA se tornou mais acessível e proporcionou a possibilidade de análise do exoma (fração que codifica os genes, correspondente a cerca de 2% do genoma), ampliando o acervo científico para diagnóstico de condições como déficit intelectual, erros inatos do metabolismo, microcefalia e baixa estatura, bastante prevalentes nos ambulatórios de Neurologia e Neuropediatria. Entretanto o acesso a essa ferramenta ainda se encontra limitado pelo seu custo, situação que acredita-se esperançosamente que irá se resolver em breve (Sudo, Maia e Freitas, 2023).

			Com o avanço da tecnologia, há maior valorização do bem-estar e qualidade de vida com urgência, seja fisiologicamente ou emocional. O engajamento do estudo comportamental e o conhecimento biológico a novas tecnologias, com pesquisas e aplicações, a neurociências surge como fórmula para inúmeros obstáculos do século 21.

			A busca pelo diagnóstico precoce e alguma forma de tratamento que possa reverter o déficit já instalado no indivíduo são as quebras de paradigma mais aguardadas nesse campo de atuação (Sudo; Maia; Freitas, 2023).

			Neurociência e Educação

			A procura de formas para melhorar o ensino e a aprendizagem é uma questão de interesse predominante para a maioria dos sistemas educativos. Nos últimos tempos, encontra-se um influxo de vozes que buscam implementar o conhecimento da neurociências e os resultados da pesquisa no domínio da pedagogia e do ensino em sala de aula para o avanço do ensino e da aprendizagem (Friedman, 2019).

			Sabemos que não existem dois cérebros iguais, mas pode-se afirmar que todos temos vias motoras e sensoriais que seguem o mesmo padrão (Cosenza; Guerra, 2011). Pesquisadores argumentaram que insights sobre o modo como o cérebro funciona e se desenvolve e avanços em relação aos processos neurais envolvidos na aquisição, análise e armazenamento de informações podem potencialmente mudar o processo de ensino e melhorar a aprendizagem (Friedman, 2019).

			Dessa forma, podemos constatar que as investigações sobre o cérebro podem contribuir com o sistema educacional nas suas qualificações educativas possibilitando eficiência no ensino bem como identificar os impedimentos que colaboram com as dificuldades no processo de aprendizagem. 

			Um indivíduo aprende por meio de modificações funcionais do SNC, principalmente nas áreas da linguagem, das gnosias, das praxias, da atenção e da memória. Sendo assim, para que o processo de aprendizagem se estabeleça de modo preciso, é necessário que as interligações entre as diversas áreas corticais e outros níveis sejam integradas efetivamente (Relvas, 2015). 

			Entende-se que o ato de aprender é uma modificação do comportamento que envolve a mente e o cérebro e, para tanto, destaca-se que a neurociências se fundamenta como ciência do cérebro e a Pedagogia como ciência do ensino e da aprendizagem. Isso posto, as duas relacionam-se por proximidade devido à importância que o cérebro tem no processo da sistematização da informação para melhor assimilação e aprendizagem do indivíduo (Relvas, 2017). 

			Enquanto não houver oferta aos professores sobre conceitos, conhecimentos relevantes da neurociência, no caso específico a neurociências cognitiva associada a comportamental, de uma forma aplicável para que possam iniciar práticas de ensino e interações positivas, ainda continuaremos com as mesmas dificuldades manifestadas há longos anos. 

			Estudo realizado por Grossi, Lopes e Couto (2014), sobre a formação docente, com o objetivo de verificar se estes estavam sendo formados com conhecimentos sobre o funcionamento do cérebro, verificou-se que, em um universo de 352 instituições, apenas 6,25% contemplavam as disciplinas de neurociência e correlatas nas suas matrizes curriculares. Essa pesquisa foi repetida após cinco anos e verificou que pouco se alterou. Da segunda vez, foram analisadas 1.317 instituições e só 7,9% contemplavam as disciplinas de neurociência e correlatas nas suas matrizes curriculares (Grossi; Oliveira; Aguiar, 2019).

			A interlocução entre a neurociência e o setor educacional é uma necessidade urgente a ser vinculada e efetivada. A interdisciplinaridade de diversas áreas deve entrelaçar conhecimentos, experiências no âmbito educacional, tais como: cognição e comportamentos. 

			Torna-se necessária a inserção da neurociência, para que também faça parte de debates na formação inicial de docentes, pois será que ainda permanece ausente nas matrizes curriculares dos cursos de licenciaturas a oferta de disciplinas ou conteúdos sobre esse tema? Será que as ementas ou planos de ensino das disciplinas curriculares contemplam os seguintes elementos: memória, plasticidade, atenção, concentração, neurônios, sinapses, percepção, a diversidade de comportamentos, motivação, emoções, distúrbios de aprendizagem, transtornos do neurodesenvolvimento, entre tantos outros? 

			Sendo assim, entender como o cérebro funciona é fundamental para o âmbito educacional. A compreensão das funcionalidades neurológicas, das estruturas ligadas às emoções, contribuirá para que práticas pedagógicas sejam mais assertivas. Embasado na neurociências, haverá mais respeito à individualidade do aluno, considerando suas peculiaridades. Ademais, isso possibilitará propor estímulos eficazes e prazerosos, estimulando a concentração. 

			Os conhecimentos sobre o funcionamento do cérebro, particularmente sobre os processos envolvidos na aprendizagem, resultarão na aplicabilidade de ações para com os alunos, proporcionando o desenvolvimento de habilidades específicas, considerando a idade do aluno, neurotípico ou neuroatípico, situação emocional, utilizando o repertório existente na memória, desenvolvendo conexões neurais promovendo plasticidade. 
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			2. MEMÓRIA

			DOI: 10.24824/978652515763.4.31-42

			O que é aprender? 

			Somos seres humanos imitativos. Somos o resultado do tempo, de muitos milhares de “ontens”. Desde nossa infância fomos instruídos a imitar, seja obedecendo, seguindo tradições, culturas, religiões. Obedecemos e imitamos. Quando você imita, corresponde a moldar-se a um padrão. Então, você imita, você se amolda. 

			Observamos e copiamos ações dos outros naturalmente. Novos sons, palavras, gestos sociais que transmitem significados específicos são frutos da capacidade imitativa quando a criança interage com seus cuidados e pessoas com as quais convive. Outros comportamentos, da mesma forma, são aprendidos por observação e imitação, como manipular brinquedos e expressões faciais, sentimentos e ações básicas da vida diária (Ferreira, 2022). Conforme Aguilar (2019), o aprendizado não é inato do ser humano, é cultural, pois o funcionamento do cérebro depende muito do ambiente em que estamos inseridos.

			Isso começa na primeira infância, desde os primeiros meses do bebê e estende-se por toda a vida, pois o cérebro tem capacidade ilimitada de aprender e pode renovar-se (Migliori, 2013; Aguilar, 2019; Ferreira, 2022). Esse processo, para muitos autores, é chamado de aprendizagem, que ocorre por meio da interação com as pessoas e com o ambiente ao seu redor trazendo a aquisição de conhecimentos e experiências. 

			O aprendizado não pode ser dissociado do contexto histórico, social e cultural em que está inserido. Para aprender, elaborar conhecimentos e se autoconstruir, o ser humano precisa interagir com outros membros de sua espécie, com o meio e também com a cultura. É preciso permanente intercâmbio (Vygotsky, 2007; Cosenza; Guerra, 2011). 

			Segundo Piaget (1970), o conhecimento não está pré-formado no sujeito, nem está totalmente pronto e determinado pelo meio exterior, independente da organização do indivíduo. Piaget (1990) afirma que o conhecimento é construído pelo próprio sujeito na ação recíproca entre o mesmo e o objeto a conhecer. Aprender é uma interpretação pessoal do mundo, ou seja, é uma atividade individualizada, um processo ativo no qual o significado é desenvolvido com base em experiências (Piaget, 1990).

			Vygotsky (2007) explicita que a criança internaliza as interações com o ambiente e, assim, ocorre o desenvolvimento, que acontece de fora para dentro. Para o autor, a criança necessita de atividades específicas que proporcionem o aprendizado, pois seu desenvolvimento é dependente dessa aprendizagem por intermédio das experiências e interações a que foi submetida. Menezes (2021) exprime que o sujeito aprende experimentando o mundo de acordo com os recursos que são oferecidos e com suas possibilidades.

			Piaget (1990) concebe a aprendizagem como algo que se dá por etapas, ao longo das quais a criança vai assimilando as experiências pelas quais passa e transforma seu organismo em um processo de acomodação cujo resultado é a instrumentalização da criança para lidar com seu meio. Ademais, as relações sociais podem se tornar aprendizado via mediação, a qual é definida pela ação que se interpõe entre sujeito e objeto de aprendizagem (Vygotsky, 2007).

			Cosenza e Guerra (2011) manifestam que a interação com o ambiente é importante porque confirmará ou induzirá a formação de conexões nervosas e, portanto, a aprendizagem ou o aparecimento de novos comportamentos. Sendo assim, nossos comportamentos são aprendidos e não programados pela natureza. 

			Memória e Aprendizagem

			A memória tem sido articulada em muitas teorias. A neurociência busca entender o funcionamento neurobiológico levantando questões associadas à localização, à separação dos sistemas, nos quais um tipo de memória pode estar intacto, enquanto outros podem estar comprometidos (Menezes, 2021). Para Migliori (2013), há estreita relação entre aprendizagem e memória, uma não existe sem a outra. Memorizar é deixar disponível aquela aprendizagem, visto que a memória é alimentada com novos registros de aprendizagens.

			E para onde vão esses novos registros, as novas experiências, as novas informações? Onde ficam guardadas? O que é necessário fazer para mantê-las armazenadas e disponíveis? Isso se chama aprendizagem? Memorização? O que é a memória? Assim, o que quer dizer aprendizagem? O que quer dizer memorizar? Tais questionamentos podem surgir a partir destas hipóteses.

			Dessa maneira, Izquierdo (2018) conceitua as memórias do seguinte modo: nosso cérebro possui milhões de memórias e fragmentos de memórias. É sobre essa base que formamos ou evocamos outras memórias. A base sobre a qual formamos e evocamos memórias constantemente está constituída por “memórias e fragmentos de memórias”.

			Kolb e Whishaw (2002, p. 490) definem aprendizado como “alteração relativamente permanente no comportamento de um organismo, como resultado de uma experiência. Já a memória refere-se à habilidade de recordar ou reconhecer experiências anteriores”. Desse modo, a memória implica a representação mental dessas experiências. 

			Para Lent (2005, p. 588), a memória é “a capacidade que têm o homem e os animais de armazenar informações que possam ser recuperadas e utilizadas posteriormente. Difere de aprendizagem, pois esta é apenas o processo de aquisição das informações”. Aprendizado é a aquisição de novas informações ou novos conhecimentos. Memória é a retenção da informação aprendida (Brandão, 2004; Bear, Connors e Paradiso (2008). Corrêa (2010) afirma que memória se refere ao conhecimento que é estocado no cérebro e aos processos de aquisição, consolidação e recuperação de tal conhecimento.

			A memória beneficia as lembranças e também as experiências, pois ela favorece a retenção daqueles conhecimentos aprendidos. Se a memória for treinada se desenvolve, caso não for trabalhada perde capacidades importantes para reter informações. O cérebro se modifica em função do treino mental, das experiências armazenadas ao longo da vida. A memória é definida como o registro, retenção e recordação mental da experiência, conhecimento, ideias, sensações e pensamentos passados. Estes processos, em conjunto, conferem ao indivíduo os requisitos mínimos para sua adaptação e convívio com o meio em que vive (Brandão, 2004; Baddeley, Anderson e Eysenck, 2010; Migliori, 2013; Schenkman et al., 2016; Aquilar, 2019). 

			Izquierdo (2018) afirma que memória significa aquisição, formação, conservação e evocação de informações. A aquisição é também chamada de aprendizado ou aprendizagem: só se “grava” aquilo que foi aprendido. A evocação é também chamada de recordação, lembrança, recuperação. Só lembramos aquilo que gravamos, aquilo que foi aprendido.

			Baddeley, Anderson e Eysenck (2010) ressaltam que, embora esses estágios atendam a diferentes funções, eles interagem: o método de registro de material ou de codificação determina o que e como a informação é armazenada, o que, por sua vez, limitará o que pode ser evocado posteriormente. 

			Flavell, Miller e Miller (1999, p. 190) apontam que “o armazenamento e a recuperação são interdependentes na prática, ou seja, o modo como a informação é organizada quando é armazenada inicialmente na memória, determina de que maneira (por exemplo, via quais pistas de recuperação) e com que sucesso ela será recuperada subsequentemente. Dessa maneira, “quando se armazena um conjunto de definições ao se preparar para uma prova, você as considera, codifica, estuda e memoriza. O termo aprendizagem pode ser um bom sinônimo para todo este processo” (Flavell; Miller; Miller, 1999, p. 90).

			Ainda, para Izquierdo (2018), onde ele cita Norberto Bobbio: somos aquilo que recordamos, literalmente. Não podemos fazer aquilo que não sabemos, nem comunicar nada que desconheçamos, isto é, nada que não esteja em nossa memória. Também não estão a nossa disposição os conhecimentos inacessíveis, nem fazem parte de nós episódios dos quais esquecemos ou que nunca vivemos. O acervo de nossas memórias faz cada um de nós ser o que é: um indivíduo, um ser para o qual não existe outro idêntico. 

			Green (1964), por sua vez, definiu a memória como um “estado” do cérebro que persiste além da estimulação sensorial e é capaz de influenciar sua atividade subsequente. Ou seja, atuamos no presente tendo como base o passado (conteúdos armazenados oriundos de experiências anteriores). 

			Izquierdo (2018, p. 2) acrescenta a memória como sendo o passado. Enaltece que “nossas memórias, nossos esquecimentos voluntários, não só nos dizem quem somos, como também nos permitem projetar o futuro; isto é, nos dizem quem poderemos ser”. O passado contém o acervo de dados, o único que possuímos, o tesouro que nos permite traçar linhas a partir dele, atravessando, rumo ao futuro, o efêmero presente em que vivemos. Não somos outra coisa senão isso; não podemos sê-lo. Se não nos lembramos de como se faz para caminhar, não poderemos fazê-lo. Se não recebemos amor quando crianças, dificilmente saberemos oferecê-lo quando adultos. 

			Tipos de Memória

			1. Memória de curta duração ou curto prazo

			A memória de curta duração é a retenção temporária de pequenas quantidades de material sobre breve período de tempo, pois retém quantidade limitada de informações por um período curto (Atkinson; Shifrin, 1971; Squire; Kandel, 2003; Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010). Squire e Kandel (2003, p. 96) comentam que memória de curta duração “é o processo de memória que retém a informação apenas temporariamente até que seja esquecida ou se torne incorporada em um armazenamento de longa duração”. A memória de curta duração é aquela que refere-se ao desempenho em um determinado tipo de tarefa, que envolve a retenção simples de pequenas quantidades de informação, testado imediatamente ou após um pequeno intervalo (Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010).

			Dessa maneira, a função da memória de curta duração é manter o indivíduo em condições de responder por meio de uma “cópia” efêmera da memória principal, enquanto ainda não tenha sido formada. Serve para ler (chegando à página 3 de um texto, devemos recordar as páginas 1 e 2), para dar sequência a episódios e, certamente, para manter conversas (Izquierdo, 2018). Este autor enfatiza que a memória de curta duração não sofre extinção ao longo das 4 ou 6 horas em que pode se estimar sua duração máxima. A partir desse intervalo, passa a ser gradativamente substituída pela memória de longa duração. O autor ainda utiliza da seguinte metáfora: a memória de curta duração cumpre a função de “alojamento temporário” da memória, enquanto “sua casa” definitiva está sendo construída (memória de longa duração) (Izquierdo, 2018).

			Os primeiros estudos sobre a memória de curto prazo revelaram que sua principal função seria a de transformar as informações recém adquiridas e encaminhá-las para a memória de longo prazo (Squire; Kandel, 2003).

			Memória de trabalho

			O surgimento do conceito de memória de trabalho veio mudar a ideia anterior, visto que alguns pesquisadores argumentam que ambas se sobrepõem significativamente e podem até ter o mesmo significado. Outros, por sua vez, agarram-se na diferenciação. O conceito de memória de trabalho fundamenta-se na suposição de que existe um sistema para a manutenção e manipulação temporárias de informação e de que isso é útil na realização de muitas tarefas, pois funciona como forma de espaço operacional mental. É um processo ativo que permite trabalhar com as informações detidas pela memória de curta duração. É considerada um armazenamento de capacidade limitada para reter informações por um breve período enquanto se realizam operações mentais sobre essas informações (Baddeley; Hitch, 1974; Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010).

			Sendo assim, define-se memória de trabalho ou operacional como “uma rede temporária para sustentar os conteúdos correntes de processamento. Ela corresponde a um sistema de capacidade limitada e com múltiplos componentes” (Corrêa, 2010, p. 240). Entende-se que, entre memória de curto prazo e memória de trabalho, a distinção é que a primeira se refere apenas ao armazenamento temporário de informações na memória. A segunda, por sua vez, é a capacidade de usar, manipular e aplicar a memória por um período de tempo (recordar um conjunto de instruções ao concluir uma tarefa).

			Para Izquierdo (2018), a memória de trabalho (também denominada memória operacional), é uma memória “on-line”, que mantém a informação que está sendo processada no momento, durante a aquisição e durante mais alguns segundos, no máximo poucos minutos. Dessa forma, ela ajuda a saber onde estamos ou o que estamos fazendo a cada momento, e o que fizemos ou onde estávamos no momento anterior, dando continuidade aos nossos atos.

			A memória operacional ou memória de trabalho, por sua vez, relaciona-se às informações que são relevantes para a execução de uma determinada tarefa, a qual mantém-se na mente apenas no tempo necessário, sendo descartada em seguida. O ato de guardar um número de telefone ou documento é um exemplo comum. Esse tipo de memória caracteriza-se por ser capaz de manter a informação e fazer operações (Menezes, 2021).

			Squire e Kandel (2003) comentam quem não há um único local de armazenamento temporário da memória pelo qual toda a informação desloque para ser armazenada como memória de longa duração. A memória imediata e a memória de trabalho são imaginadas como um conjunto de capacidades de memória temporária que operam em paralelo. 

			Um bom teste de memória de trabalho, muito utilizado em clínicas, é o da lembrança de números. No Brasil, esse teste é conhecido pelo nome digit span em Inglês, no qual mostra-se ou fala-se ao paciente vários números. Depois de alguns segundos, os pacientes conseguem lembrar 10 ou menos desses algarismos (Izquierdo, 2018).

			Sintetizando, a memória de curto prazo é usada de forma congruente com a memória de trabalho, todavia, as duas são utilizadas separadamente. A memória de trabalho refere-se aos processos usados para armazenar, organizar e manipular temporariamente as informações. A memória de curto prazo, por outro lado, refere-se ao armazenamento temporário de informações na memória.

			Memória de Longa Duração 

			O estudo da memória de longa duração e sua formação a partir da memória de curta duração teve suas origens na década de 1880 e estendeu-se até por volta de 1960, com Hermann Ebbinghaus na tentativa de criar um laboratório de ciência experimental para o estudo da memória humana (Squire; Kandel, 2003; Corrêa, 2010). As memórias de longo prazo são aquelas que podemos recordar dias, meses ou anos após terem sido originalmente armazenadas. A memória de longa duração é ilimitada em sua capacidade e pode reter muitos milhares de fatos, conceitos e padrões, algumas vezes por toda a vida (Squire; Kandel, 2003; Bear; Connors; Paradiso, 2008; Izquierdo, 2018).

			Entretanto, nem todas as memórias são armazenadas para longo prazo. O que comeu no jantar na noite passada? Você provavelmente não terá problemas para lembrar. E o jantar de uma semana atrás? Existem boas chances de que essa memória tenha se esvanecido por completo. Assim sendo, é interessante distinguir as formas de armazenamento de curto prazo daquelas de longa duração (Bear; Connors; Paradiso, 2008). 

			A terminologia para descrever a memória mudou ao longo dos anos, e o mesmo termo pode ter significados diferentes para diferentes cientistas. Sendo assim, usaremos a classificação da memória de longa duração proposta por Squire (1992), porém, aqui neste livro, descrita por Baddeley, Anderson e Eysenck (2010), Izquierdo (2018) e Menezes (2021). Segue a classificação: 

			1) Memória explícita/declarativa

			Refere-se a situações nas quais relembramos tanto eventos específicos, como ter encontrado inesperadamente um amigo nas férias do ano passado, quanto fatos ou informações sobre o mundo, por exemplo, o significado da palavra testemunhar ou a cor de uma banana madura (Bear; Connors; Paradiso, 2008; Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010). Por meio dela, fixamo-nos ao conhecimento factual sobre objetos, lugares, odores (Squire; Kandel, 2003).

			Para Izquierdo (2018), as memórias declarativas são as que registram fatos, eventos, palavras, faces, músicas ou conhecimentos, que podemos “declarar” que existem e descrever como as adquirimos. Todos os vários fragmentos do conhecimento que fomos adquirindo durante uma vida de experiências e aprendizado, conhecimento que pode potencialmente ser declarado, ou seja, trazido à mente de uma forma verbal ou como uma imagem mental. Entre elas, encontram-se as memórias referentes a eventos aos quais assistimos ou dos quais participamos: essas memórias denominam-se episódicas ou autobiográficas (Squire; Kandel, 2003; Izquierdo, 2018). 

			As lembranças de nossa formatura, de um rosto, de um filme ou de algo que lemos ou que nos contaram são memórias episódicas, pois são todas autobiográficas e existem uma vez que sabemos pessoalmente sua origem. Nossos conhecimentos de português, medicina, química e psicologia, ou do perfume das rosas, são memórias semânticas (Squire; Kandel, 2003; Izquierdo, 2018; Menezes, 2021).

			É útil termos em mente que a memória declarativa não opera isoladamente de outras formas de memória. A mesma experiência pode produzir muitas memórias diferentes, pois tanto a memória semântica quanto a episódica são declarativas (Squire e Kandel, 2003).

			1.1 Memória semântica

			Em 1972, Tulving4 utilizou o termo memória semântica para descrever o tipo de memória declarativa para o conhecimento organizado do mundo. Na evocação desse tipo de informação, um animal ou um sujeito humano não precisa lembrar-se de qualquer evento passado em particular. Ele precisa apenas saber que certos objetos são familiares ou que certas associações entre odores são as corretas (Squire; Kandel, 2003). 

			A memória semântica refere-se ao conhecimento sobre o mundo. Vai além do significado das palavras e estende-se a atributos sensoriais, como o paladar ou a cor. Além disso, engloba o conhecimento geral sobre como a sociedade funciona, por exemplo, como se comportar em um supermercado, o que fazer quando se entra num restaurante ou como reservar um assento no teatro. Sendo assim, não envolve um contexto espacial e temporal das informações (Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010; Menezes, 2021).

			Cunha, Sanchez-Luna e Pochapski (2023, p. 55) exemplifica: enquanto escrevemos um texto (livro), estamos evocando conscientemente uma classe de memória chamada “episódica”, a qual guarda os detalhes de uma história que vivenciamos. As memórias episódicas dependem de uma estrutura do lobo temporal chamada “hipocampo”. No entanto, alguns detalhes relatados foram evocados de outro tipo de memória chamada “semântica”, formada pela generalização de fatos que se repetem de modo consistente e que depende de diversas áreas do neocórtex.

			1.2 Memória episódica:

			Tulving destaca um subtipo de memória declarativa: memória episódica. Ele a diferenciou de outro subtipo de memória declarativa chamada memória semântica. Se você lembrar do que fazia quando começou a ler este livro, esse é um exemplo de memória episódica. Entretanto, se você lembrar dos conceitos que aprendeu lendo este livro, trata-se de um exemplo de memória semântica, diferentemente da memória episódica que seria evocada como se você estivesse revivendo um evento que presenciou, é formada pela generalização de eventos que se repetiram de forma consistente e por conceitos ou explicações que aprendemos sobre o mundo real ou imaginário (Cunha; Sanchez-Luna; Pochapski, 2023). 

			Conforme Squire e Kandel (2003), Tulving caracterizou a memória episódica com a autobiográfica. Ao contrário da semântica, armazena marcos espaciais e temporais que identificam o tempo e o lugar em particular em que um evento ocorreu. Uma memória episódica poderia envolver a memória de uma saída para jantar em um determinado restaurante com um certo amigo em uma noite em particular (Squire; Kandel, 2003).

			Dessa forma, como se relacionam as memórias semântica e episódica? Uma possibilidade é que a memória semântica seja simplesmente o resíduo de muitos episódios. Por exemplo, sei que Madri é a capital da Espanha, não só porque isso me foi dito na escola, mas também porque encontrei esse fato em inúmeros telejornais e este fato foi-me reforçado ao visitar a cidade. Além disso, a maioria dos pacientes amnésicos tem dificuldades na formação de um novo conhecimento semântico (Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010).

			A distinção entre a memória episódica (memória para determinados tempos e lugares) e a memória semântica (para fatos) é útil. Acredita-se que o conhecimento semântico seja acumulado em sítios corticais de armazenamento simplesmente como consequência da experiência e como apoio do lobo temporal medial. Em contraste, a memória episódica reque esses sítios corticais juntamente com os lobos temporais mediais, para trabalharem juntamente com os lobos frontais a fim de armazenarem o tempo e o lugar em que uma experiência passada ocorreu (Squire; Kandel, 2003).

			2) Memória implícita/não declarativa

			A memória implícita refere-se a situações nas quais de alguma forma o aprendizado ocorreu, mas que se refletem no desempenho em lugar da lembrança evidente, como andar de bicicleta, pentear os cabelos, escovar os dentes ou ler a caligrafia de um amigo com mais facilidade porque nos encontramos com frequência (Baddeley; Anderson; Eysenck, 2010; Menezes, 2021).

			Esse tipo de memória inclui várias habilidades motoras e sensoriais, hábitos e aprendizado emocional, assim como formas elementares de aprendizado reflexo, tais com habituação, sensibilização e condicionamento clássico e operante. Assim sendo, a memória não-declarativa envolve tipicamente um conhecimento que é de natureza reflexa, mas que não exige reflexão (Squire; Kandel, 2003). 

			Bear, Connors e Paradiso (2008, p. 727) exemplificam: “você pode não recordar explicitamente o primeiro dia em que andou sozinho em um veículo de duas rodas (a parte declarativa da memória), mas seu encéfalo lembra o que fazer quando você estiver sobre um (procedimento)”.

			Não são necessários conteúdos conscientes para o processo de aprendizagem acontecer, apresenta um funcionamento automático (Menezes, 2021). À medida que andar de bicicleta tornou-se uma prática, a tarefa começa a ficar armazenada como memória não-declarativa. Dessa forma, não necessita refletir sobre as pedaladas pois torna-se automático (Squire; Kandel, 2003). 

			Também conhecida como memória de procedimento, memória de habilidades, memória de hábitos, é necessário ter prática para o armazenamento. Uma vez adquirida a habilidade ou o hábito, não é necessária atenção enquanto a tarefa está sendo executada. Por exemplo, a habilidade inicialmente difícil de dirigir um automóvel no tráfego se torna automática com a prática (Lundy-Ekman, 2019). 

			Para recapitular: a memória implícita armazena dados relacionados à aquisição de habilidades mediante a repetição de uma atividade que segue sempre o mesmo padrão. Nela incluem-se todas as habilidades motoras, sensitivas e intelectuais, bem como toda forma de condicionamento. A capacidade assim adquirida não depende da consciência. Dirigir ou pedalar são bons exemplos do uso dessa memória. Dessa forma, o desempenho de alguma tarefa melhora com o tempo, visto que a experiência executada regularmente indica um hábito (Lent, 2005). 

			

			
				
					4	Endel Tulving (1927 – 2023) – nascido na Estônia. Psicólogo cognitivo, pesquisador e professor emérito (Corrêa, 2010).
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